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SUGESTÕES

A Comissão do Desenvolvimento insta a Comissão dos Assuntos Externos, competente 
quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que 
aprovar:

1. Salienta que a Democracia e os Direitos Humanos são conceitos interdependentes; 
defende que a organização de eleições livres e justas constitui uma medida necessária, 
mas não suficiente, para a consolidação democrática;

2. Considera, porém, que a luta contra a pobreza e a eliminação dos obstáculos que impedem 
o desenvolvimento dos países pode contribuir decisivamente para os processos 
democráticos;

3. Salienta que a Democracia, enquanto sistema de governo, proporciona mecanismos de 
repartição do poder político e de gestão dos conflitos, essenciais para garantir sociedades 
estáveis e pacíficas; observa, no entanto, que a democratização deve ser um processo 
endógeno, não podendo ser artificialmente imposta por agentes externos; sustenta que a 
UE, juntamente com a comunidade internacional, pode desempenhar um papel activo no 
apoio aos processos de consolidação democrática,

4. É de opinião que, para as eleições serem consideradas democráticas, livres e justas, 
determinadas condições devem estar reunidas à partida, como o respeito dos direitos 
políticos e civis, o respeito pela liberdade de expressão e informação, a igualdade de 
acesso aos meios de comunicação social e o respeito pelo pluralismo político, por forma a 
oferecer aos eleitores uma verdadeira possibilidade de escolha;

5. Considera que, para a democratização ser bem-sucedida, é fundamental a sua articulação 
com o desenvolvimento socioeconómico do país, a fim de atender às necessidades básicas 
da população, como a educação, a saúde e o emprego;

6. Observa que a ajuda europeia canalizada a título de apoio orçamental para Estados 
autoritários nem sempre garante o desenvolvimento democrático e que é nos resultados da 
ajuda, não na quantidade desta, que nos devemos centrar ao proceder à avaliação da 
eficácia desta;

7. Salienta o papel que os partidos políticos democráticos e legítimos, os movimentos sociais 
genuínos e uma imprensa livre podem desempenhar em prol da salvaguarda do interesse 
público ao supervisionarem a observância do princípio de transparência e a 
responsabilidade por parte dos governos, o que permite aos Estados salvaguardar os 
Direitos Humanos e promover o desenvolvimento socioeconómico;

8. Insiste em critérios de elegibilidade rigorosos para beneficiar de apoio orçamental; reitera 
que a Comissão se deve abster de utilizar esta modalidade em países onde não existe 
garantia de transparência nas despesas públicas e que o apoio orçamental deve ser sempre 
acompanhado de medidas tendentes a desenvolver as capacidades de controlo parlamentar 
e auditoria do país beneficiário e a aumentar a transparência e o acesso do público à 
informação; insiste ainda em que a sociedade civil deve ser chamada a participar no 
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controlo do apoio orçamental;

9. Considera que a independência do sistema judicial e dos meios de comunicação social é 
indispensável na configuração e regulação de um processo democrático orientado para o 
reforço do Estado de Direito, a construção de instituições democráticas, incluindo um 
parlamento eficiente e representativo do pluralismo político, e para o fortalecimento do 
papel da sociedade civil,

10. Exorta os doadores de ajuda a encararem a consolidação da Democracia como um 
processo político e moral, e não como um exercício técnico, e a desenvolverem os seus 
conhecimentos do país beneficiário a nível local, de modo que a ajuda possa ser 
canalizada para responder eficazmente às circunstâncias locais,

11. Reconhece o importante papel que as mulheres têm desempenhado no processo de 
democratização, sobretudo nos últimos tempos; exorta os Estados-Membros e a UE, em 
cooperação com a toda a comunidade internacional, a apoiarem as mulheres na sua luta 
pela igualdade de direitos, pela igualdade de género e pela autonomia,

12. Sublinha a necessidade de reforçar as capacidades da sociedade civil, através da educação 
e da sensibilização, e de lhe permitir participar nos processos políticos; salienta que uma 
parceria estreita entre os sectores público e privado, bem como a capacitação das 
instituições de supervisão, incluindo os parlamentos nacionais, são fundamentais para a 
promoção da Democracia;

13. Insta a UE a dar prioridade a um diálogo exaustivo sobre os valores e as normas 
democráticas com os intervenientes de todos os processos de reforço da Democracia; 
salienta que a consolidação e o reforço das instituições democráticas pode contribuir para 
o desenvolvimento económico e para reduzir a pobreza;

14. Salienta a importância da análise da situação dos Direitos Humanos a nível local, a qual 
deve servir de base a qualquer intervenção em prol do desenvolvimento; solicita à 
Comissão que inclua uma secção sobre o estado da Democracia e dos Direitos Humanos 
em todos os documentos de estratégia nacionais e regionais, e que forneça dados mais 
detalhados sobre o impacto das iniciativas de apoio à Democracia;

15. Congratula-se com a criação de uma Direcção dos Direitos Humanos e da Democracia no 
âmbito do Serviço Europeu de Acção Externa, e solicita à Alta 
Representante/Vice-Presidente da Comissão o estabelecimento, nas representações 
externas da UE, de uma pessoa de contacto para os Direitos Humanos e a Democracia;

16. Solicita que os movimentos sociais não extremistas, os meios de comunicação 
verdadeiramente independentes e os partidos políticos que trabalham em prol da 
Democracia em Estados autoritários e em novas democracias sejam apoiados, a fim de 
promover a participação dos cidadãos, apoiar sistemas multipartidários duradouros e 
reforçar os Direitos Humanos; considera que o Instrumento Europeu para a Democracia e 
os Direitos Humanos deve desempenhar um papel fundamental nesse sentido.
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